
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.278 - RJ (2015/0227490-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSINALVA CHAGAS DE MEDEIROS COSTA 
ADVOGADO : PEDRO NEVES HELENO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 165, 
458 E 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
FALTA DE TRATAMENTO MÉDICO ADEQUADO. MORTE DO FILHO. 
DANO MORAL. NEXO CAUSAL COMPROVADO. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO E DA VERBA HONORÁRIA. REEXAME 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC, 
na medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, 
fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as 
razões de seu convencimento. 
2. O Tribunal de origem, com base na análise do contexto fático-probatório dos 
autos, reconheceu a existência do nexo de causalidade para a imputação da 
responsabilidade civil do ente público, reconhecendo devida a indenização 
pleiteada. A revisão desse entendimento demanda nova análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Em relação ao quantum indenizatório, o Tribunal de origem, dadas as 
peculiaridades do caso, fixou a indenização por dano moral no montante de R$ 
100.000,00 (cem mil reais).
4. O STJ consolidou orientação de que a revisão do valor da indenização somente 
é possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em 
flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. 
5. Desse modo, avaliar a extensão do dano, sua repercussão na esfera moral da 
recorrida, a capacidade econômica das partes, entre outros fatores considerados 
pelas instâncias ordinárias, implicaria afronta ao disposto na Súmula 7/STJ, por 
demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos. 
6. Esta Corte atua na revisão da verba honorária somente quando esta tratar de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o 
reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões 
significa usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
7. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.278 - RJ (2015/0227490-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSINALVA CHAGAS DE MEDEIROS COSTA 
ADVOGADO : PEDRO NEVES HELENO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro contra decisão (fls. 

347-352, e-STJ) que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial.

No Regimental, o agravante alega, em suma, que o Tribunal de origem violou o 

art. 535 do CPC, por entender que "o TJ/RJ, apesar de instado, não apreciou específico 

fundamento de defesa do Município, o que, necessariamente, determina a anulação do 

acórdão a quo para que a prestação jurisdicional seja entregue em sua inteireza" (fl. 358, 

e-STJ).

Defende ser inaplicável a Súmula 7 do STJ no que diz respeito à apontada 

ofensa aos arts. 468 e 474 do CPC.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma 

julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.278 - RJ (2015/0227490-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.10.2015. 

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

Conforme consignado na decisão agravada, deve ser rejeitada a alegada 

violação dos arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados 

e com a interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as 

razões de seu convencimento. 

Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 

parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. Ademais, não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. 

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

No mais, constato ainda que o Tribunal local, em relação ao dever de indenizar, 

assim se pronunciou: 

' (...) Nos dias 17 e 18 de março de 2006, a autora procurou 
atendimento médico para seu filho de 06 meses nos Hospitais Salgado Filho e 
Souza Aguiar, respectivamente, tendo que os profissionais responsáveis se 
limitado a prescrever Diprirona ao pequeno paciente.

Com a piora do estado clínico da criança, a demandante, por volta 
das 17 horas do dia 18, buscou atendimento no Hospital Central do Exército e, 
naquela data, a adveio o óbito do impúbere em razão de choque séptico e 
pneumonia.
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Consabido que, após vários debates doutrinários e jurisprudenciais, 
o Estado responde objetivamente pelos danos gerados por sua conduta ou 
omissão, na forma do artigo 37,§6°, da CRFB.

(...)
Pois bem. O laudo pericial de fls. 128/143 positivou a omissão 

deliberada dos médicos assistentes ao não procederem adequadamente na 
identificação da causa do estado febril e prostação por mais de 03( três) dias da 
vítima, consoante se apura na resposta ao quesito 15:

"Queira o Sr. Perito informar se houve imprudência, negligência e 
imperícia nos procedimentos adotados pelos agentes dos dois hospitais pelos quais 
passou o menor? R- A avaliação sugere que houve mais a perda de uma chance, 
quando na anamnese e no exame físico não foi detectado o problema pulmonar do 
pequeno paciente."

Diante do nexo causal entre a morte da vítima e a omissão do 
poder público em não fornecer o atendimento e tratamento adequado, a 
responsabilidade civil do apelante se afigura inquestionável.

De outro lado, o valor da reparação moral resta condizente com a 
compensação equilibrada da dor desta mãe com a perda de seu filho e, ao mesmo 
tempo, pune de forma exemplar a reprovável conduta do réu.

Também não merece alteração a condenação dos danos materiais, 
eis que a perda financeira da demandante com o funeral do filho é conseqüência 
lógica.

Mais uma vez é fadada ao insucesso a pretensão remanescente, 
tendo em vista o acerto e equilíbrio no arbitramento da verba honorária.'

Em sendo assim, nega-se provimento ao recurso.

Como se vê, a Corte de origem, com base nas provas carreadas aos autos, 

reconheceu o nexo de causalidade entre a omissão do Estado (não fornecimento de 

atendimento e tratamento adequado a vítima) e o dano sofrido pela ora recorrida. 

A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal como colocada 

a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática, 

providência vedada em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. ACESSO À UTI. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não viola o art. 535, II, do CPC o acórdão que decide de forma 

suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a emitir 
juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados 
pelas partes.
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2. Não há como rever a conclusão da Corte de origem que 
assegura, com base na prova dos autos, o dever de indenizar, a razoabilidade do 
quantum indenizatório, bem como a responsabilidade dos envolvidos, na medida 
em que a pretensão do recorrente está voltada ao reexame das circunstâncias 
fáticas da causa, medida vedada em sede de recurso especial, a teor da Súmula 
7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 527.544/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

Em relação ao quantum indenizatório, o Tribunal de origem, dadas as 

peculiaridades do caso, fixou a indenização por dano moral no montante de R$ 100.000,00 

(cem mil reais).

O STJ consolidou orientação de que a revisão do valor da indenização somente 

é possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante violação 

dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. 

Desse modo, avaliar a extensão do dano, sua repercussão na esfera moral da 

recorrida, a capacidade econômica das partes, entre outros fatores considerados pelas 

instâncias ordinárias, implicaria afronta ao disposto na Súmula 7/STJ, por demandar a análise 

do conjunto fático-probatório dos autos. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO DE SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 
REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 
pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se 
falar na suscitada ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando configurada situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios 
ou exorbitantes.

3. Na hipótese em questão, foi com base nas provas e nos fatos 
constantes dos autos que o Tribunal de origem entendeu que é justo o valor de 10 
salários mínimos, arbitrado a título de indenização por danos morais, eis que 
baseado nos danos sofridos pela parte recorrida, diante da ausência de leito em 
UTI. Desta forma, a acolhida da pretensão recursal demanda prévio reexame do 
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conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na 
Súmula 7 deste Tribunal.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 593.203/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
18/11/2014)

Por fim, em relação aos honorários, reitero que o STJ pacificou o entendimento 

de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a 

critérios de valoração previstos na lei processual, e sua arbitragem é ato próprio dos juízos das 

instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de 

natureza fática. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 

20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. 
DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO 
DE EQUIDADE.

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade.

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir 
condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem 
ser fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.

3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da 
Primeira Seção.

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para 
obter a declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os 
critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, já que 
o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os 
seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, 
seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
nitidamente declaratória.
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5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 

(REsp 1155125/MG, Rel. MIN. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 06/04/2010, grifei.)

Na hipótese em exame, o Tribunal a quo manteve os honorários advocatícios 

fixados na sentença em 10% sobre o valor da condenação, com base no artigo 20, § 4º, do 

CPC, estando de acordo com os parâmetros adotados por esta Corte.

Assim, a pretendida redução da verba honorária importaria nova avaliação dos 

parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de zelo profissional, o lugar da 

prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 

exigido para o seu serviço. Tarefas, contudo, incabíveis na via eleita, nos termos da Súmula 

7/STJ. 

Sobre o tema, cito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. CONDUTA CONSIDERADA 
ABUSIVA, PERPETRADA POR POLICIAIS MILITARES. DANOS 
MORAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS, CONCLUIU PELO DEVER DE INDENIZAR. SÚMULA 7/STJ. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. PEDIDO DE SUA REDUÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)
IV.  No que tange à alegada ofensa ao art. 20, § 4º, do CPC, 

conforme já esclarecido na decisão agravada, em princípio, descabe ao STJ 
revisar valores de sucumbência, fixados nas instâncias ordinárias, tendo em conta 
que eles são arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no processo e 
mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta 
Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. Na hipótese, os honorários de advogado 
foram fixados, pela sentença - e mantidos, pelo Tribunal a quo -, em 10% (dez por 
cento) sobre o valor da condenação, considerando os parâmetros dos §§ 3º e 4º 
do art. 20 do CPC. Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira 
que não há como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 675.950/PI, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 19/10/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0227490-9 AREsp 777.278 / RJ

Números Origem:  00766082720068190001  20060010822677  201524559356

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSINALVA CHAGAS DE MEDEIROS COSTA
ADVOGADO : PEDRO NEVES HELENO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSINALVA CHAGAS DE MEDEIROS COSTA
ADVOGADO : PEDRO NEVES HELENO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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